PORTUGAL, AS FROTAS DO ACUCAR E AS
FROTAS DO OURO
(1670-1770) (1).

Se ha novidade geografica no mundo moderno, é a do mundo
atlantico. Os seus principais alicerces foram edificados num sé-
culo e cérca de 1520; sdbre éles se comegou a erguer a construgao,
ainda incompleta e totalmente nova, mas ja bem sélida no fim do
século XVII.

Durante milénios, o Oceano constltum uma barreira quase in-
vencivel. Podem compreender-se as civilizacdes americanas sem
necessidade de considerar as européias — e reciprocamente; é im-
possivel compreender as civilizacbes européias sem as civilizacdes
asiaticas; bem como nao é possivel perceber as civilizagdes africa-
nas sem pensar nas suas relacdes com a Europa e o mundo asiitico.
Nem se negara que as civilizagbes do continente americano tenham
estado ligadas, através do Pacifico, com as civilizagdes do mundo
extremo-oriental: contactos, migracGes existiram sempre, com efei-
to, entre estas duas partes do Mundo; os bens culturais, de resto,
passaram scbretudo no sentido Asia-América. — Assim, todo o
Mundo formava entio, segundo a expressao de Monod, uma banda
continua, mas esta banda era cortada pelo Atlantico.

Mas, eis que nos séculos XIV e XV comeca uma extraordi-
naria aventura: descoberta do Oceano; criag@o das rotas ocelnicas;
nascimento do mundo atlantico. As causas? Em geral, explica-se
éste abrir caminho para Oeste pelos problemas mediterraneos, pro-
blemas ligados as condicdes dos mercados do Meditéerraneo orien-
tal: problema da séda, problema das especiarias, problema do
desvio para o Poente dos capitais italianos (genoveses e florenti-
nos), capitais que a progressdo turca e o quase monopdlio vene-
ziano tornavam inativos no Levante. — Em minha opinido o
surto atlantico explica-se, antes, pelas condigbes particulares dos

préprios paises atlanticos.
*

(1). — Reprodugdo, devidamente autorizada pelo Autor, de artigo publlcado na exce-
lente revista portuguésa Vértice (n.os 92-93-94, de abril, maio e junho de
1951) e na revista fr Annal Ecor i Sociétés, Civilisations (janeiro-
margo de 1951). As paginas que se seguem, transcricio de uma conferéncia
proferida na Ecole des Hautes-Etudes, em 2 de junho de 1949, refundida de
acbrdo com investigagSes ulteriores, constituem apenas um esbdgo de um estudo
mais pormenorizado, no qual se encontrario (ddas as referéncias bibliogrificas
e documentais que tiveram de ser omitidas para nao ultrapassar o ambito ' de
um artigo (E. Simées de Paula).
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Numa palavra, as viagens das descobertas e os primeiros es-
tabelecimentos nas ilhas atlanticas e ao longo das costas africanas
parecem-nos ser a conseqiiéncia de um conjunto de férgas, que dis-
tribuiremos por quatro rubricas.

Primeiro, e jA bem conhecida, é a procura do ouro pela via
maritima, imposta pela caréncia dos metais preciosos e a queda
das rendas senhoriais. — Depois, vem a necessidade de mao-de-
obra, e, mais precisamente, de escravos para plantagdes de cana e
engenhos de aclcar que se ensaiam, mesmo em Portugal, desde
o comego do século XV. — H4i que julgar ainda o alargamento
progressivo e voluntarioso das areas das pescarias, sobretudo se
nos lembramos do papel que desempenha a pesca maritima na
economia portuguésa da Idade Média. Muitas vézes os pesca-
dores foram os primeiros a conquistar as rotas, mais tarde “des-
cobertas” por pretensos “descobridores”.

Para compreender a exploragao da Terra Nova e do Labra-
dor, devemos pensar mais no bacalhau e menos nos nomes € nas
nacionalidades dos capitdes dos navios. A pesca maritima liga-se
a caga a foca cujas peles eram matéria-prima para a indastria do
calcado: se no século XIV e no principio do XV tanto se fre-
qiientou as Canéarias, ndo teria sido por causa destas peles? —
Finalmente, e, se quisermos, em quarto lugar: ndo se devem es-
quecer as exigéncias das inddstrias texteis em céres de tinturaria
e outros produtos tal como a goma, usada no preparo da séda. Nos
arquipélagos atlanticos setentrionais as culturas que se desenvol-
vem sdo as de sangue de drago, da urzela e, em breve (no sé-
culo XVI) do pastel. '

Para dar um exemplo que mostrard de maneira evidente co-
mo foi essencial o papel desempenhado pelas necessidades da tin-
turaria nos primeiros contactos com o Novo Mundo, bastarid lem-
brar, fato impressionante, que a Terra de Santa Cruz se tornou o
Brasil; ora, “brasil”. é o nome de uma madeira empregada em tin-
turaria para tingir de vermetho. E durante as primeiras décadas
do século XVI, o pau brasil serA a mercadoria mais procurada
da América do Sul. Mas igualmente, na América Central, ha o
pau de campeche do Yucatan; hi o indigo que se encontra no
Dar’a, no Marrccos saariano, e que féz fortemente progredir as
relagdes econdmicas entre os mercados europeus e marrcquinos.

O acicar, enfim, parte também A conquista dos novos mun-
dos. Cédo instalado na Madeira, esta ilha, que produzia 6.000
arrobas em 1454, experimenta ja no fim do século XV um extra-
ordinario desenvolvimento agucareiro: 120.000 arrobas, é um mi-
nimo para a exportacfo desta época. Rapidamente, cérca de 1505-
1510, a produgdo agucareira da Madeira mantém-se ao nivel das
200.000 arrobas anuais; dez anos depois, atinge as 300.000. Da
Madeira, o agiicar conquistou os Agores € Sdo Tomé; cérca do fim
do século XV estd nas Candrias; em breve chega ao Brasil e as
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pequenas Antilhas. A génese do mundo atlantico estd pois, em
grande parte, ligada aquilo a que Fernand Braudel chama muito
apropriadamente a dindmica do ag(car.

-

%

Serd possivel tracar mapas do crescimento déste mundo
atlantico? Sem ddvida, apesar de nao se ter ainda pensado nisso,
ou, pelo menos, de nao se terem desenvolvido esforcos nesse sen-
tido. Manter-nos-emos no esbdéco dos contornos gerais e de al-
gumas artérias vitais, sublinhando dois ou trés caracteres déste
conjunto no fim do século XVI e durante os primeiros trés quar-
tos do século XVII.

Parece ter havido no Atlantico — e foi ainda Fernand Brau-
del que chamou a atencéo para éste ponto — uma necessidade de:
ir umas vézes do Norte para o Sul, cutras de Leste para Oeste;
éste cruzamento, esta sobreposicdo de rotas segundo os meridia-
nos e os paralelos, desenharia a trama da réde atlantica. Nada
que se pareca com isto no Oceanco Indico: o seu semi-circulo me-
ridional (com a curva virada para o Norte) é antes um tanezrouft,
um deserto liquido. Mas do Atlantico quase se poderia dizer que
é, numa outra escala, um Mediterraneo as avessas — o eixo dos
meridianos no lugar de eixo dos paralelos e reciprocamente. E
uma outra observacio se impde, talvez-ainda mais fecunda: é ne-
cessério distinguir entre as rotas primérias que atravessam o Ocea-
no trazendo para a Europa os produtos das Américas — e as rotas
de redistribuicdo que levam éstes produtos ao Mediterraneo, ou
ao mar do Norte e ao Baltico. '

Exemplo: os galions e as flottas espanholas levam a Sevi-
lha, mais tarde a Cadiz, algumas vézes a Corufia, a prata do Mé-
xico e do Per(; cochonilha e o pau de campeche da América Cen-
tral. No fim desta rota primaria da prata e dos corantes, as fra-
gatas holandesas e francesas vém carregar o metal amoedavel a
fim de alimentar os portos atlanticos da Franga e da Holanda.
Uma outra rota de redistribuicao, igualmente maritima, vai para
Génova enquanto que uma via terrestre faz entrar também em
Frangca a prata. No que diz respeito a navegagao holandesa, a
rota de redistribuigdo da prata coincide com a do sal (da Anda-
luzia e de Set(ibal) uma das mais importantes da economia mun-
dial no século XVII.

Do Brasil e de Sdo Tomé a Lisboa, outras rotas primarias .
vivem sobretudo do trafico do aglicar; do entreposto do Tejo os’
navios. partem carregados desta mercadoria para Marselha e Gé-
nova por um lado, para La Rochelle, Nantes, Rudo, Londres,
Amsterdao e Hamburgo, por outro; pelos caminhos de terra é abas-
tecida a Espanha. As rotas dos escravos ligam as costas da Guiné
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e de Angola ao Brasil ou as Indias de Castela; no sentido inversc
sdo sobretudo o tabaco e as piastras que viajam. A rota do ouro,
cuja partida é na Costa de Mina, no Gélfo da Guiné, estid nas
maos dos ingléses e dos holandeses; a partir de 1638 os portu-
guéses deixam de ter o seu quinhfo na partilha.

O Atlantico setentrional mostra-se muito menos rico; aqui o
verdadeiro motor é a pesca: a baleia entre a Islandia e a Groe-
landia firmemente mantida pelos holandeses; do bacalhau perto
da Terra Nova onde se assiste 4 concorréncia inglésa, holandesa,
francesa e biscainha, tendo sido batidos os portuguéses no fim
do século XVI e principios do XVII; grande trafico era éste, pois
o bacalhau se tornou elemento indispensidvel na alimentacdo das
massas na Peninsula Ibérica e no Mediterrineo.

Mas esta histéria do bacalhau, como de resto o trafico dos
negros, encarados do ponto de vista da geografia da circulagao
e do mecanismo das trocas, ligam-se em parte ao sistema das na-
vegagdes triangulares. Navios partidos de Lisboa ou de Nantes
ou de um pdrto inglés vao carregar escravos no litoral do Conti-
nente negro, transportam-nos ao Brasil ou as Antilhas e voltam
finalmente ao pérto de partida cheios de aglcar, tabaco ou prata.
Navios de Viana ou do Poérto vdo a Sdo Tomé carregar aclicar
para o vender aos Paises Baixos voltando ao pérto de origem
carregados de panos de algodio.

Assim o Atlantico tem jia a sua vida prépria. Nem sempre
assim tinha sido, porque vastos espacos apenas haviam sido ex-
plorados como portas que se tentava abrir para o mundo asia-
tico. As linhas de navegacdo mais longas, desenvolvidas na dire-
¢ao dos meridianos, sdo ainda aquelas que, pelo Cabo, ligam as
Indias Orientais a Lisboa, a Amsterddo, Londres e Lorient, pois
os extrémos sul dos continentes africano e americano apresenta-
vam entdo um interésse econdmico muito reduzido. Mas mesmo
sobre esta longa rota a importancia do mundo atlantico faz-se sen-
tir: os barcos portuguéses de regresso de Gda ou Macau fazem
escala na Bahia onde completam a carga com mercadorias brasi-
leiras cu moedas de prata espanholas, vendendo simultdneamente
mercadorias orientais. Os navios franceses fazem muitas vézes o
mesmo, mais pela atracdao do cortrabando que por necessidade da
viagem .

e

A economia portuguésa do século XVII participa profun-
damente déste conjunto econdémico atlantico. O trafico com as
Indias orientais torna-se muito anemiado em conseqiiéncia da vi-
toriosa concorréncia dos holandeses, ingléses e franceses. Depois
da derrocada da primeira companhia (1628-1633), o pensamento
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econdmico deixa mesmo de se preocupar com o assunto. Mas
Portugal, ou antes, a sua superstrutura de grandes cidades, da
nobreza e do Estado, continua a alimentar-se das relacdes mari-
timas, agora no quadro do Atlantico. ’
O aglicar do Brasil desempenha incontestavelmente um pa-
pel de primeifo plano neste conjunto econdémico. Entre 1610 e
1620, s6 a exportacdo para Lisboa foi de 700 a 750.000 arrobas
anuais. A producdo brasileira atinge 1.400.000 arrobas em 1645
e nao sofre baixa antes de 1670. Além disso, deve-se ter em conta
o aciicar da Madeira e'Sao Tomé que em conjunto orga por 200.000
a 300.000 arrobas. Foi considerando o papel do agGcar que um
historiador portugués, Lucio de Azevedo, chamou “ciclo do agl-
car” a histéria econdmica portuguésa durante o século XVII. De
um certo ponto de vista, tem razao; mas esta idéia de ciclos do-
minados cada um por um produto ndo deixa de falsear um pouco
a realidade, dando dela uma imagem demasiado esquemaitica, de-
masiado simplista, porque o agGcar do Brasil ndo explica tudo, co-
mo também .o ouro do Brasil ndo explica tudo durante o século
XVIII. -
) Além do acglcar, o Brasil fornece tabaco, cujo papel ndo é,
de longe, inferior ao daquele. EntZo, poderemos considerar um
ciclo de aglcar e tabaco? — E’ uma correcio insuficiente, porque
ha também o pau brasil, ésse pau brasil que constitui uma parte
muito importante dos carregamentos que chegam aos portos de
Lisboa, Porto e Viana vindos dos portos brasileiros. E o século
XVII portugués também se ndo compreende sem o sal de Se-
tabal: foi com o sal que se comprou a ajuda da.Holanda para a
guerra da Independéncia portuguésa, a guerra da Réstauragdo, a
partir de 1640. Este papel do sal ndo tem sido suficientemente
valorizado: era a mercadoria que fornecia dinheiro a Portugal.
Assim, falar de um “ciclo de agtcar” sublinhando apenas a im-
portancia dos carregamentos agucareiros — é por de lado o tabaco,
o pau brasil, o sal e outras mercadorias, e ainda esquecer alguma
coisa mais importante: o fundamento- da circulagdo monetaria.
Em que consistiam os capitais? Como eram investidos? Aqui
é necesséario notar que o século XVII era ainda, apesar do de-
créscimo dos carregamentos provindos do México e do Perd, um
século de prata, de metal branco. E que éste metal branco era a
Espanha que o recebia das Indias Orientais. .
O ouro da Mina-tinha completamente desaparecido da eco-
nomia portuguésa. Entdo, como é que os portuguéses conseguiam
os metais prectosos indispensaveis a circulagdo monetéria? Pro-
blema que nunca foi posto. Ora é essencial resolvé-lo se quiser-
mos abarcar bem a esséncia da economia portuguésa do século
XVII. Pois bem: os portuguéses conseguiam a prata em Es-
panha. Mas como? Por duas vias: uma terrestre — exportacao
do acficar, tabaco e pau brasil para a Espanha, recebendo em troca
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moedas de prata espanholas, as piastras; — a outra maritima li-
gando Lisboa a Sevilha. Os navios holandeses (por vézes enor-
mes protas) chegavam geralmente em lastro a SetGbal .para car-
regar sal. Ao mesmo tempo, alguns navios de guerra iam a Se-
vi]ha, comboiando cutra frota holandesa que ai vendia mercado-
rias do Norte contra pagamento em prata; depois disso vinham a
Settbal e a Lisboa onde efetuavam os pagamentos em metal bran-
co, e ndo em contravenda de mercadorias.

Por conseqiiéncia, foram estas duas vias que forneciam aos
portuguéses as moedas indispensaveis ao seu comércio. Os espa-
nhéis, num dado momento, chegaram a dizer: “Mas é com o nos-
so dinheiro que os portuguéses nos fazem a guerra!” — E era
verdade.

Nos meados do século XVII, os holandeses, expulsos do Nor-
deste do Brasil onde se queriam assenhorear do aglcar, do taba-
co e do gengibre, transplantam as técnicas brasileiras para as Pe-
quenas Antilhas. Os franceses e ingléses, também estabelecidos
neste pequeno mundo da pirataria, com uma populagdo fraca-
mente hierarquizada que nas suas pequenas exploragdes apenas se
entrega & cultura do anil e de alguns géneros alimenticios, igual-
mente aproveitam desta transplantacao de técnicas. Estas, de
resto, no fim do século XVII e principios do XVIII, melhoradas
e aperfelgoadas, chegardo ao Meéxico, onde por outro lado, ja ti-
nham aparecido pela via terrestre — pelo Per.

N3ao nos devemos admirar de que a implantacao desta nova
economia do agicar e do tabaco no Mediterraneo americano —
de 1650 ¢ 1670 — e a politica econémica de Colbert, tenham tido
conseqgiiéncias “econdmicas desastrosas para o comércio atlantico
portugués. Os produtos portuguéses véem-se expulsos dos merca-
dos franceses, ingléses e holandesas. E’ verdade que ingléses, fran-
ceses e holandeses ainda carregam aclcar e tabaco em Lisboa,
mas é para os venderem noutras partes: os seus mercados nacio-
nais propriamente ditos estio perdidos para os portuguéses. E
é cérca de 1670 que esta falta se comega a fazer sentir em Lis-
boa. As existéncias acumulam-se nos armazéns; os produtos nao
se vendem; vende-se por preco inferior ao do custo; e nio s isso,
mas também queda dos pregos porque a oferta aumenta muito
mais rapidamente que a procura.

Vejamos o aclicar: em 1650 a arroba vendla-se, em Lisboa,
a 3.800 réis; em 1659 primeira descida, 3.600 réis; em 1668, 2.400
réis e, portanto, uma baixa de 33% em 9 anos. E 20 anos mais
tarde a arroba valera 1.300 ou 1.400 réis, baixa, desta vez, de 41%
{mas o ritmo é ja mais lento).
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Passemos ao tabaco: em 1650, o preco, em Lisboa, era de
260 réis o arratel; em 1668 tinha descido para 200 réis e em
1688 caira para 70 réis, ou seja, uma descida de 65% em 20 anos,
mais forte do gque a do agulcar. .

Ainda mais inquietante foi a quebra nos precos do cravo:
em 1688 vendia-se, em Lisboa, 0 quintal a 18.000 réis e 20 anos
mais tarde apenas 5.000; neste lapso de tempo o prego desceu 72%.

Surge aqui um problema: as investigagdes de Beveridge, de
Hamilton, de Meuvret, provam que, a partir de 1620-1640 e até
1680, os precos desceram em tdcda a parte de maneira firme e con-
tinua. A histéria dos pregos portuguéses seria apenas mais um
caso déste movimento geral de longa duragdo no sentido descen-
dente: enfraquecimento, descida, baixa dos precos e ndo quedas,
decadéncia, crise? — Mas as percentagens citadas, acima levam-
nos a preferir a intepretacdo dramaética que alias se impde, se com-
pararmos éstes dados com a curva dos precos do trigo. Eis as
médias quinquenais no mercado dos Acores, solidario do de Lisboa.

1659-1663 .............. ... ..., 7.200 réis
1664-1668 ........... e 7.840 7
1669-1673 ....... Ceeeieeice.... 6280 7
1674-1678 . ...... ... i, 6.960 ”
1679-1683 . ....... ... 7.680 7
1684-1688 ........ e 7.680 7

De resto, pode-se estabelecer que os precos da produe@o por-
tuguésa ndo diminuiram, e hiA mesmo a registar uma alta nalguns
déles, nomeadamente no dos escravos. Porque o desenvolvimento
das culturas das Antilhas torna mais dura a concorréncia para a
compra dos Negros nas costas africanas (2).

Ao mesmo tempo, 0 abastecimento em prata sofre uma no-
va crise. A primeira situara-se cérca de 1625-1630; a segunda
produz-se, precisamente, cérca de 1670-1680. E nido é apenas a
afluéncia do metal branco a Sevilha que diminui — mas, ainda,
o fato de o comércio holandés se desenvolver noutras dire¢bes que
nio Setiibal e Lisboa. Assim essa corrente de prata que de Se-
vilha corria para Lisboa é em parte desviada, em parte diminui
porque a fonte quase seca.

E eis que esta crise €, simultineamente, uma crise de accar,
do tabaco e da prata. E que o govérno portugués vai tentar por-
lhe cdbro. Mas como?

(2) — No gblfo da Guiné, os holandeses perseguem vitoriosamente os portuguéses; em
Angola o litoral estd esgotado de homens e a caga ao escravo no interior faz
subir 0 seu prego. Os lucros portuguéses sdio apertados por &ste movimento
de tenaz produzido pela baixa dos precos nas vendas, devida a concorréncia
das Antilhas, e pela alta ou, pelo menos, a manutengho das despesas, devida
ou A concorréncia nos mercados de escravos ou ao numero excessivo dos pro-
dutores em face das possibilidades de colocagdo,” de que resultou subir o custo
da madeira, dos bois de trabalbo, das caldeiras, etc. Donde, disjungdo nos
pregos, empolgados por dois movimentos contraditérios.
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E’ extraordinario que, até aqui, os historiadores portuguéses
tenham falado de uma politica colbertiana em Portugal no fim
do século XVII, sem nunca lhe terem procurado as razdes. Pes-
soalmente julgo que esta politica de desenvolvimento manufatu-
reiro se explica precisamente pela crise; ha, de resto, textos que
explicitamente o declaram (3). Quer dizer que os portuguéses
tiveram nitida consciéncia de uma crise comercial e da necessida-
de de um desenvolvimento manufatureiro para a remediar. Com
efeito, se as trocas com a Franca se faziam em acucar, tabaco, 14
de Espanha e pau brasil, e se os franceses deixavam de querer
comprar essas mercadorias, os portuguéses (que continuavam a
comprar as sédas, os panos, as fitas, as aguardentes e os outros
produtos de Franga que necessitavam) viam-se na obrigacdo de
- escolher entre trés solugdes: pagar estas mercadorias em nume-
rario; desenvolver outros comércios, gracas aos quais pudessem
continuar a compréa-los; empreender na sua nacdo a producdo dos
artigos que até ai importavam. Ora, neste momento era impos-
sivel encontrar novos traficos; a segunda solugéo estava pois afas-
tada. Havia uma crise das chegadas de metal branco: nioc se po-
dia, pois, desenvolver as exportacoes de moeda. Restava apenas
uma solucdo: o desenvolvimento manufatureiro. Os textos sdo
claros; os homens de estado portuguéses viram bem a situacao e
os meios de resolver as dificuldades.

Outro reparo que nunca foi formulado: uma das obras es-
senciais do pensamento econdmico portugués no século XVII, a
Introducao das Artes e Oficios no Reino, foi escrito por Duarte
Ribeiro de Macedo que era embaixador em Paris. Alimentado do
pensamento colbertiano, conhecia perfeitamente a politica manu-
fatureira, a politica do ‘monopdlic colonial, etc. Nesta memoéria
(datada precisamente de 1675) invoca o exemplo da Franga. A
crise havia-se declarado em 1670; em 1671 ji se tinha compreen-
dido o seu carater e as solucdes que se lhe deviam opor; em 1675
a obra tedrica. estd concluida e, precisamente, por Ribeiro de
Macedo. ’

Vai-se, pois, tentar estabelecer em Portugal varias fabricas,
como se dizia na linguagem do tempo, o que queria dizer que se
fariam vir para Lisboa operarios franceses — e serid precisamente
Ribeiro de Macedo que os embarcarid no Havre em barcos holan-
deses e ingléses, algumas vézes mesmo em barcos franceses, com
destino a Portugal. Estas manufaturas que se instalam fazem con-
corréncia as francesas. Eis uma das razdes que explicam o desen-

(3). — Eis, por exemplo, uma carta do cdnsul francés em Lisboa (27 de julho de
. 1671) que diz: “Soube haé pouco que os portuguéses, alarmados por causa

dos novos impostos que langamos sbbre o agucar, pensam, com mais decisio

do que nunca, nos meios de estabelecer em Portugal fibricas de fitas de séda

¢ da maior parte das outras mercadorias que importam de Franga, e que

Duarte Ribeiro tem ordens para lhes conseguir e enviar ainda mais operarios

de téda a espécie de manufaturas”. E ha muitos outros textos no mesmo sentido.



volvimento do comércio inglés em Portugal e o declinio do fran-
cés: a economia portuguésa torna-se concorrente da economia
francesa, e ndo da inglésa.

Como’ a crise mostra também um aspecto monetario, deve-
mo-nos interrogar sdbre se esta politica manufatureira nio sera
solidaria de uma politica monetiria. Ora, em - 1688, foi modifi-
cado o valor das moedas, aumentando 20% o valor nominal e
deixando estavel o seu valor real, o valor intrinseco, porque éste
é sempre o meio de chamar as moedas de outros paises. J4 que
havia decréscimo das chegadas de moedas provenientes de Espa-
nha, esta revalorizacdo nominal vai permitir, uma vez mais, ope-
rar a absolutamente indispensavel sangria do dinheiro espanhol.
Como foi encarada esta operagao pela opiniao da época? Em Lis-
boa, os franceses ndo a compreenderam: julgaram que o govérno
portugués estava louco! Um ano depois verificam que ha abun-
dancia de moedas no mercado de Lisboa. Assim, em 1688, ha
impossibilidade de efetuar pagamentos; em 1689, o numerério cir-
cula ncrmalmente naquela cidade — portanto a operacdo fora
feliz, pelo menos até um certo ponto pois tal medida sé6 poderia
ter um valor de ocasido. Com efeito, rapidamente os outros paises
tomam analogas medidas, elevando os precos para remediar esta
desvalorizagao da moeda; de ora em diante é necessario encarar
outras solucdes. Quais?

Eis outro fato que, aparentemente, nada tem a ver com o
que dissemos, pelo menos a acreditar nos historiadores portugué-
ses que se ocuparam do assunto. Em 1685 funda-se uma socie-
dade por agbes para fazer o negdcio dos negros nas costas da Gui-
né. Que ligacdo tem sido com o nosso objeto? E se o fim desta
criacdo fdsse . precisamente conseguir piastras espanholas? Tudo,
entao, se explicaria e chegariamos a um conjunto coerente, por-
que esta companhia obtém o privilégio da exportagao dos negros
para as Indias Espanholas. O asiento esteve nas maos dos portu-
guéses antes que os ingléses cs expulsassem déste honroso comér-
cio. Temos a prova no fato de os navios da Companhia de Ca-
cheu chegarem a Lisboa com piastras; partidos para a Guiné para
.comprar negros, éstes navios transportam-nos para os vender nas
indias Espanholas contra piastras, porque a Companhia tem o
privilégio, concedido pelo rei de Espanha, de importar diretamen-
te piastras das Indias Espanholas para Lisboa. A formacéo desta
Companhla integra-se assim no conjunto coerente das solugdes
da crise.

Outros aspectos desta politica sdo mais conhecidos; ndo nos
deteremos neles. Por exemplo: as pragméticas, mais proibigoes
de importagdo que luta -contra os luxo do vestuario; proibe-se a
entrada nos portos portuguéses de fitas, tecidos de séda, ouro e
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prata e de todos os panos de luxo: é a necessidade de reduzir as
importacOes que a isso obriga, visto a balanca comercial se en-
contrar muito deficitaria (4).

Bruscamente esta politica industrial sofre uma derrocada.
O conde da Ericeira, sob o signo do qual ela tem sido sempre co-
locada, suicida-se em 1692. O marqués de Fronteira — na ver-
dade o primeiro promotor ‘de uma politica coerente de constru-
¢bes navais, por um lado, e de estabelecimento de oficinas, por ou-
tro — o Marqués de Fronteira, de quem nunca se fala, continua
a ser um dos Vedores da Fazenda, mas a sua influéncia apaga-se.
O leme passa para outras maos que o fazem rodar de maneira a
tomar rotas diferentes.

Neste ponto nao é certamente o tratado de Methuen, tao
discutido pela posteridade, que deve ser posto em causa. O tra-
tado de Methuen regista, sobretudo, uma situagdo de fate; ja antes
de 1703 o contrabando inglés introduzia em grande quantidade
os panos ingléses que eram proibidos: situagdo de que os holan-
deses se aproveitavam para fazer o mesmo. E o comércio do vi-
nho do Porto tinha-se desenvolvido antes de 1703. Ora, o tratado
de Methuen estipula duas coisas simples: Portugal concede auto-
rizacdo para a entrada docs- panos ingléses — legalizacdo de uma
situagcao de fato — e a Inglaterra concede um direito preferen-
cial aos vinhos portuguéses em face dos franceses, outra consa-
gracao de uma situacao de fato, porque os vinhos portuguéses ape-
nas pagavam metade do que pagavam os vinhos franceses, e até
cérca de 1770 sempre pagaram metade em vez dos dois tergos
que o tratado admitia. Contudo, defendamo-nos de desprezar a
importancia desta legalizacdo do contrabando, os nameros des-
mentir-nos-iam. Mas dquando se explica o tratado por uma si-
tuacdo de fato, apenas se deslocou o problema porque, no fundo,
o que importa é explicar a evolugao econdmica de que decorre e
que éle pbée a claro. Fica, pois, por explicar esta mudanca, por-
que, se o tratado de Methuen nao inovou, em todo o caso con-
sagrcu uma inovagao de fato, isto é, a paragem do desenvolvimento
manufatureiro; pde-se de lado a politica desenhada a partir de
1670. Porque? E’ éste o 4mago do problema e até hoje ainda
nao foi explicado.

Trés condigbes sucessivas fizeram mudar a corrente de
direcao.

(4). ~— Em 1675, Macedo avaliava, desta maneira, o estado da balanca comercial:
um tergo das importagSes pago em espécies. Uma tal situagio agrava-se pro-
gressivamente, em detrimento de Portugel, durante a primeira metade do sé-
culo XVIII.
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Em primeiro lugar, em 1690 a crise comercial estd em vias
de se extinguir. Os sfocks foram vendidos, os precos sobem, pres-
sente-se que os consumos do acacar e do tabaco aumentaram
muito, pois o comércio portugués ndo conquista novos mercados,
—- sdo os mesmos, mas daquela data em diante compram mais,
ndo deixando que as-mercadorias encham os armazéns e ai apo-
drecam. Por outro lado, é a vez da Holanda sofrer grandes difi-
culdades de que os portuguéses se aproveitam admiravelmente; os
seus trafegos com as Indias Orientais de novo criam tal alento
que invadem os mercados donde se afastam os concorrentes. Os
anos de 1690 a 1705 foram de incontestavel incremento e pros-
peridade mercantil para ‘Portugal. Ora, sendo a politica industrial
uma resposta a crise comercial, uma vez esta passada, a primeira
perdia a sua razao de ser.

Um tal incremento comercial, juntando-se a evolucdo agrico-
la de que vamos falar, pds em cena novas forcas sociais e po-
liticas.

Desde a alta Idade Média, principalmente a partir do século
XI, nas margens do Douro os homens plantaram vinhas cujo alar-
gamento sObre as escarpas nao mais cessou de se afirmar. Con-
tudo, foi apenas no século XVII que se obteve e desenvolveu essa
especialidade que hoje se chama o “vinho do Pérto”. Os ingléses
vdo comprar cada vez mais désse vinho cujo gbsto a principio
acharam bastante mau, mas que depois passaram a apreciar; esta
preferéncia nao iria no sentido da sua guerra comercial com a
Franca? (5)

Mas ndo é apenas o recém-vindo vinho do Pérto que toma
férca econébmica — e politicamente. A viticultura espalha-se ra-
pidamente em Portugal. Os naviocs ingléses com destino 2 Amé-
rica fazem escala na Madeira para carregar o Malvasia. Se nos
lembrarmos do lugar que ocupam nos carregamentos destinados
ao Ocidente os vinhos das Canérias e dos Acores e o dos vinhos
franceses, uma coisa se torna nitida; o enorme surto da producio
e do comércio dos vinhos durante o Gltimo quarto do século XVII
e os principios do XVIII, em ligacdo com os progressos dos mer-
cados das Américas.

. Cra, o Portugal de entdo compra ainda vinhos e aguardentes
no estrangeiro, vindos, scbretudo, de Bordéus e da Catalunha. Os
vinhos e as aguardentes francesas sdo apreciados como de melhor
qualidade que os produtos portuguéses. Os produtores e os co-
merciantes portuguéses trabalham pois num mercado de concor-
réncia, onde estdo num pé de inferioridade. Na altura prépria
surge um outro tipo de govérno.

(5). — Para a Holanda e para Hamburgo também se exportardo garrafas de Vinho
do Pérto; contudo éstes mercados permantceram infinitamente mais modestos.
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Quem s3o os ministros em 1703? E’ o duque de Cadaval, pre-
sidente do Conselho de Justica e talvez o ministro mais impor-
tante: um grande proprietario agricola. E’ também o marqués
de Alegrete, presidente do Conselho de Finangas — também gran-
de proprietario. Mas que cultivam éles nas suas propriedades?
Vinho. A sua subida ao poder acompanha precisamente no fim
do século XVII, a morte do conde de Ericeira, promotor do de-
senvclvimento manufatureiro e o apagamento do marqués de Fron-
teira, outro promotor déste desenvolvimento naval e manufatu-
reira. Os “industriais” cedem o lugar aos grandes senhores da
vinha.

Com muito mais importincia que o tratado de Methuen em
1703, uma série de leis proibe a importagdo dos vinhos e aguar-
dentes estrangeiros em Portugal: o que vibra um rude golpe no
-comércio francés; esta medida foi tomada, precisamente, pelo du-
que de Cadaval e o marqués de Alegrete, quer dizer os dois gran-
des proprietarios de vinhas, porque tinham dificuldades em colocar
os seus vinhos em virtude da concorréncia francesa. O ciclo dos
proprietarios das vinhas vai comecar.

Ao mesmo tempo, o ouro do Brasil torna -se, cada vez mais,
uma tentacdo. Em contra-partida a cultura agucareira vai dimi-
nuir no Brasil, porque a mao-de-obra é desviada para as minas
e pcrque o ouro € mais rendoso — o0 que, de resto, ndo passa de
uma miragem, de um mito, mas os mitos exercem uma influén-
cia que se ndo pode desprezar nas atitudes coletivas; os homens
julgam que o ouro rende mais do que o aglcar; embora na rea-
lidade nao seja exato, isso basta’ para os desviar do aglcar para
o metal loiro. Gracas as mcedas de ouro, podem conseguir-se
no estrangeiro as mercadorias que de outra maneira teriam de
se produzir no préprio pais — ou’ entdo abster-se de as possuir.
O deficit da balanca comercial em 1713 ultrapassa largamente
o tergo a que ja tinha subido em 1675; as moedas tém de tapar
um buraco quase igual & metade da totalidade das importacdes.

Em resumo, o desenvolvimento manufatureiro foi o ponto
de viragem entre dois periodos da histéria econdmica portugué-
sa nitidamente definidos. Por comodidade, chamar-lhes-emos “ci-
clo do agicar, do tabaco e do sal” — e “ciclo do ouro brasileiro,
do Porto e do Madeira”

As chegadas de ouro, se trazem alivio a balanca comercial,
nio sao, de modo algum, a solugdo de todos os problemas. A cir-
culagao corrente continua a ser a da prata, pois as moedas de ou-
ro sdo demasiado valiosas para as compras correntes no mer-
«cado, interessandoc o comércio internacional e ndo o comércio re-
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gional ou local. Pirenne féz ver nitidamente esta verdade para
o periodo da Idade Média: ela é valida para o século XVIII. Os
tedricos portuguéses desta época viram-no; disseram: “Temos
ouro, mas é da prata que necessitamos... Como consegui-la?”
Ignoro a curva do comércio do sal; contudo arriscarei uma hipé-
tese: é a de que éste comércio baixou no prmc1p10 do século
XVIII, e seria esta uma das razdes pelas quais houve falta de
prata em Portugal. E eis outra, muito mais fundamentada: o re-
névo da cultura acucareira em Motril e a instalacdo por por-
tuguéses de manufaturas de tabaco em Castela, anemiaram um
dos meios empregados pelo comércio portuguds para se abas-
tecer de prata. Em todo o caso ndo era possivel conseguir prata
em quantidade suficiente em Sevilha ou em Cadiz. Que fazer?
Ora, por esta época, no Brasil comecava a dar-se a ocupa-
cao do interior. Havia também o Rio da Prata e Buenos Aires,
que era um mercado de metal branco — porque j4 no século
XVI, cérca de 1570-1580 tinha sido criada uma rota, que era
uma rota de prata, ligando o Pert & embocadura do rio. Ja por
esta data da anexacdo de Portugal por Filipe II, havia um de-
senvolvimento do comércio portugués em Buenos Aires, como o
demonstrou o trabalho de uma historiadora brasileira. Por que?
Porque os portuguéses necessitavam de prata. Nao procuro, de
momento, a explicacdo do fato. Este comércio teria parado cérca
de 1635-1640 (6); houve algumas décadas de mterrupgao — e
eis que, cérca de 1670, data do desencadear da crise, de novo
os portuguéses se interessam por Buenos Aires e pelo Rio da Pra-
ta. A principio timidos ensaios, tentativas de contrabando, mas,
no comégo do século XVIII, éstes ensaios tornam-se mais siste-
méticos, éstes esforcos desenvolvem-se mais regularmente. Um
dos grandes problemas em jogo na guerra de Sucessio da Espa-
nha nao seria éste comércio do Rio da Prata? Creio que era.
Que é que o tratado de Utrecht consagrou? A perda pelos
portuguéses, dez anos depois do tratado de Methuen, do asiento
dos escravos em proveito dos ingléses. Mais uma razdo para se
agravar esta falta de metal branco em Portugal, precisamente em
1713. Em compensacdo o tratado de Utrecht di4 a Portugal a
colénia de Sacramento. E em breve havera tentativas portugué-
sas de invasao de Montevidéu. Com efeito, os espanhdis nunca
acederam de bom grado a esta concessdo do tratado de Utrecht.
Havera sempre lutas a mao armada entre espanhdis e portugué-
ses nas duas margens do Rio da Prata, e ao mesmo tempo, de res-
to, amigéaveis relagdes, porque o contrabando entre as duas ribeiras

(6). — Ni&o tao completamente como supde Alice Piffer Canabrava. Ch.-R. Boxer,
professor de Londres, estudou nos Arquivos Coloniais de Lisboa documentos
que nos mostram véarias tentativas de retomar a atividade e até contactos
efetivos. O préprio Salvador Correia de S&, o restaurador de Angola, esteve
interessado no assunto. Mas, grosso-modo, a afirmagdo parece verdadeira.
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pode fazer-se com o acérdo da outra parte e por vézes até os go-
vernadores estavam nisso imteressados.

A partir do principio do século XVIII, as frotas que deman-
davam Lisboa vindas do Rio de Janeiro sempre na sua carga tra-
zem piastras e couros provenientes de Buenos Aires. O couro re-
presenta um papel muito importante no Atlantico do século XVIII
e o seu volume, sendo o seu valor, é comparavel ao do aglcar. E’
necessario ndo o perder de vista; da-se um enorme desenvolvi-
mento da criacdo de gado nas regibes de Buenos Aires — preci-
samente para alimentar ésse comércio exportador e o desenvolvi-
mento das ind(strias européias do couro. Ao mesmo tempo desen-
volvem-se as regides setentrionais do Brasil: as frotas provenien-
tes do Norte brasileiro sdo, até certo ponto, frotas do couro. Por
conseguinte, os portuguéses, conseguem prata e couro na coldnia
do Sacramento, quer dizer, no fundo, em Buenos Aires.

Para ver claro no desenvolvimento desta economia atlantica
no século XVIII, seria necessario proceder a uma anélise estatis-
“tica das frotas do Brasil, coisa que até aqui néo foi tentada.

" Nada se sabe pois de preciso, de traduzido em ntimeros, acér-
ca do movimento comercial do Atlantico nesta época. Encontramos
nos fundos do Consulado de Lisboa (nos Arquivos Nacionais de
Paris) varias relagées dos carregamentos das frotas do Brasil.
Estes documentos esclarecem muitos pontos, mas, infelizmente,
nao estdo completos. Contudo desde ja se entrevé uma diferenca
entre os séculos XVII e XVIII.

No século XVII, até 1680-1690, a frota do Brasil compunha-
se de 70 a 90 navios que chegavam simultineamente a Lisboa,
vindos de varios portos brasileiros, constituindo pois uma dnica
frota. ’ -
Em contrapartida, no século XVIII aparecem “as” frotas do
Brasil, em relacdo com a especializagdo econdmica das diversas
regides donde provém. Ha a frota do Rio de Janeiro que traz ou-
ro e também as piastras de Buenos Aires e os couros das coldnias
espanholas do Sul; mas é sobretudo o ouro que interessa. — Ha
a frota da Bahia que traz o acglcar, o tabaco e o pau brasil. —
Ha4 a frota de Pernambuco que é, de preferéncia,-a da madeira pa-
ra as construcOes navais e o mobiliario e que se torna também, no
século XVIII, cada ano que passa, mais nitidamente uma frota
do aglcar, o0 que nao acontecia na segunda metade do século XVII
(7). Finalmente, ha as frotas do Norte, as frotas do Griao-Para
e do Maranhéo a que se pode chamar as “frotas do cacau” enquan-
to se nao tornam também, durante a segunda metade do século

(7). — No século XVII a Bahia e o Rio expediam a mesma quantidade de aghcar;
no século XVIII os rarregamentos provindos do Rio sio minimos e, em com-
pensacao, aumentam os de Pernambuco. O apagamento de Pernambuco no
ponto de vista da produgio e do trafico do agicar durante a segunda metade
do século XVIII, em contraste com a sua propriedade anterior e posterior,
deve ligar-se & guerra holandesa. .
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XVIII, “frotas do algoddo” — porque depois de 1750-1760, e gra-
¢a a politica do Marqués de Pombal, vai dar-se um grande desen-
volvimento algodoeiro, — prelidio da Revolucdo indastrial.

Mas poder-se-4 avaliar as chegadas de ouro? O dnico tra-
balho até hoje empreendido foi feito hd um século pelo Visconde
de Santarém que justamente viveu em Paris e que se apoiou sébre
os documentos dos arquivos franceses, o fundo da Embaixada em
Lisboa; até aqui as suas conclusbes foram aceitas pelos historia-
dores portuguéses sem nenhuma critica. Ora o estudo atento da
lista elaborada pelo Visconde de Santarém leva a conclusido que
ela é incompleta e inexata, dando uma falsa idéia do movimento
do ouro do Brasil. S6bre um quadro assim, Licio de Azevedo ape-
na$ acumulou eqiiivocos, enganando-se, ainda por cima, grosseira-
mente no calculo de uma média. Como estabelecer uma lista com-
pleta exata e interpreta-la corretamente? As “relagbes dos carre-
gamentos das frotas” comunicadas pelos cénsules e embaixadores
em Lisboa tomadas em conjunto (o Visconde de Santarém ape-
nas considerou as ultimas) permitem uma visdo mais clara, em-
bora ainda muito imperfeita. Mas felizmente as mais puras e
seguras fontes chegaram até nés, em série continua de 1713 a
1807: sao os livros ou cadernos em que eram registadas todas as
declaracdes do curo enviado para Portugal (e legalmente nao po-
dia ir para outro sitio); éstes livros encontram-se nos arquivos da
Casa da Moeda em Lisboa, mas as fontes francesas mantém o seu
valor porque por vézes nos revelam os nimeros de contrabando.
Desde ji torna possivel desenhar as grandes linhas desta histéria
do ouro (8). .

As chegadas a Lisboa do ouro proveniente do Brasil come-
¢ou cérca de 1695, adquirindo um movimento muito rapido du-
rante os dois uUltimos anos do século e a primeira década do se-
guinte.  De 725 kg. em 1699 passa-se a 1.785 dois anos depois e
a 4.350 kg. em 1703. Um primeiro méaximo é atingido em 1712:
14.500 kg. Um baixa de 50% no ano seguintes é seguida pela su-
bida a cérca de 9.000 kg. em 1714 e a 12.400 kg. em 1715. Nova
queda nos dois ancs seguintes, até atingir 3.000 kg. e 1.000 kg. su-
‘cessivamente, nova subida em 1718 e 1719 ao nivel dos 7.500 a
8.000 kg. — e todos éstes nimeros sdo largamente ultrapassados
por um novo maximo em 1720: mais de 25.000 kg. Se os anos
1721 e 1722 se mantém ainda nuns honrosos 11.000 kg. os dois
anos seguintes sofrem. de novo uma crise: tendo descido primeiro
a 6.000 kg. a chegada do ouro baixa ainda para 4.000 kg. E’ certo
que em 1725 recupera em parte esta falta: 20.000 kg. sao desem-
barcados em Lisboa; mas a seguir e até 1731, sé se registam nir-
meros entre os 6.000 e os 8.000 kg. A terceira década do século

(8). — A critica das fontes, estabelecimento de quadros e curvas e sua andlise serdo
desenvolvidos em estudo em preparagéo.
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marcou, pois, mais uma paragem que um progresso. A partir de
1731, pelo contrario, nunca se desce abaixo dos 11.000 kg.; ex-
ceto nos dois anos de crise, 1732 e 1736, éste Gltimo compensado
pelo nimero excepcional do carregamento trazido pelas frotas no
ano seguinte. A década comecada em 1740 regista um novo pro-
gresso, seguro, embora ndo excepcional: as frotas brasileiras tra-
zem pelo menos 14.000 kg. por ano, por vézes mesmo 16.000 —
e isto até 1755; ha apenas duas excecbes: 1744 (6.000 kg.) e
1754 (10.500 kg.).

Certamente seria estulto desprezar o contrabando cujo coe-
ficiente, dificil de estabelecer, ndo é uniforme. Por exemplo: em
1699 foram registadas 35 arrobas contra mais de 20 introduzidas
clandestinamente. Os navios do Rei de Inglatarra chegam a Lis-
boa geralmente ao mesmo tempo que as frotas do Brasil, e isto,
ndo ha duavida, absolutamente por acaso: precisam de se reabas-
tecer, trazem agua aberta, etc... Com freqiiéncia langam Aancora
no meio dos navios vindos do outro lado do Atlantico; de noite
uma boa parte do ouro ndo declarado passa para os navios ingle-
ses. Muitas vézes outros navios ingléses ou franceses da rota das
Indias reabastecem-se nos portos brasileiros e, apesar de tdda
"vigilancia, facilmente conseguem alguns quilos de ouro; ¢ “comér-
cio que dos paises do Norte se dirigia ao Brasil, conseguiu mesmo
algumas vézes operar, tolerado por governadores logo demitidos.
Chegou-se a expulsar- do Brasil tédas as casas comerciais estran-
geiras. )

Que representa esta contribuicao em ouro no século XVIII?
Cédo (a partir de 1703, o mais tardar) ultrapassa de longe todo
0 ouro que, em conjunto, Portugal conseguiu da Mina e da Guiné,
ou a Espanha nas Indias de Castela, em cada ano do século XVI.
Durante a segunda década do século XVIII, os nimeros anuais
do ouro brasileiro deixam a perder de vista a contribuicao destas
duas origens atlanticas e a das duas do Oceano Indico (Sofala e
Samatra) em conjunto nos anos de quinhentos. Dez ou quinze
anos do século XVIII representam tanto ouro como 0s envios
americanos a Sevilha durante os cento e cingiienta anos que vao
até 1660.

Para 14 destas comparacoes que dao a escala de grandeza, se-
ria necessafio ir até ao verdadeiro problema crucial, a analise da
estrutura dindmica da economia. Quer dizer, medir as correla-
coes existentes entre a curva das chegadas do ouro, as curvas dos
precos, a dos salarios e a dos rendimentos. Em primeiro lugar no
mercado portugués, evidentemente, mas também nos mercados es-
trangeiros beneficiarios desta corrente do metal precioso: o inglés,
antes de qualquer outro; o de Hamburgo e o holandés, até mesmo
o francés. As curvas de precos, salirios“e rendimentos, estabele-
cidos por Labrousse para Franga, revelam flutuacdes, ciclos de
prosperidade e de depressdo. Havera ligacao entre éste fato e as
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flutuacdes dos movimentos de ouro? Lembremo-nos que se pro-
duziram “crises do ouro” em 1713, 1716-1717, 1722-1724, 1732,
1736, 1744 e 1754, ou seja com intervalos de 3, 6, 8, 4, 8, e 10
anos. Durante éste meio século tornam-se menos freqliientes e a
sua viruléncia diminui tendo mesmo sido compensada a crise de
1736 com as chegadas do ano seguinte.

A anilise-da curva do ouro deveria ser completada pela ana-
lise do movimento dos grandes portos, e penso naturalmente no
pérto de Lisboa (9) porque, se ha crises econémicas no século
XVIII — e ha — certamente que elas exerceram influéncia sé-
bre a navegacdo oceadnica. Poder-se-4 entzo, talvez, apanhar a
natureza de tais flutuagdes na sua prépria raiz: agricola, moneta-
ria, comercial, industrial (hipdtese menos provavel)?

N3o serd muito aventuroso suspeitar que as crises do ouro
ndo explicam cabalmente as crises econdmicas do século XVIII,
embora tenham ligacGes com elas. Acautelemo-nos da seducao de
uma teoria monetaria da evolu¢do econbémica, e ndo menos da da
tecria quantitativa da moeda. S&o esquemas fecundos, mas ape-
nas para uma primeira aproximagao. Se a produczo do ouro au-
menta, devemos supor uma alta dos pregos, se aceitamos a teoria
quantitativa classica; os atuais tedricos da economia ji4 ndo acei-
tam éste ponto de vista, porque dizem: “Tudo depende do inves-
timento, da tesourizacdo e até da poupanca, quer a subida dos
metais atui sdbre a procura, sdbre a oferta ou s6bre o investimen-

Temos disto um exemplo bem nitido no desenvolvimento mi-
neiro do Brasil: ndo houve alta, mas sim queda dos precos, porque
as mercadorias da Europa chegaram em tal quantidade que afo-
garam os mercados; dando baixa de precos pela superabundincia
da oferta. Houve alta do preco dos escravos e dos géneros ali-
menticios, mas nao é a circulagdo monetaria do ouro que explica
estas altas. E’ a procura cada vez maior de escravos que aumenta
o seu preco; ha novas plantacbes de cana de aciicar; ha minas que
atraiam multiddoes de dezenas de milhares de pessoas; pode ava-
liar-se em 60.000 o nimero dos negros que trabalham nas minas
do Brasil em 1720. HA alta de precos dos géneros porque ha
desenvolvimento da populagdo muito simplesmente. Os pregos nao
acompanham o movimento da moeda. De fato ha uma relaciona-
cdo mas é muito mais complexa do que a teoria quantitativa clas-
sica deixa perceber.

#*

A pértir de 1754, com o despotismo esclarecido do Marqués
de Pombal, surge de novo uma politica de criacdo de companhias,

(9). — O movimento do pbérto de Lisboa, estabelecido segundo listas semenais im-
pressas a partir d€ 1718 e os registos quotidianos da Torre de Belém, serad
estudado no trabalho mais desenvolvido que temos em preparagéo.
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uma politica comercial bastante coerente. Criam-se varias socie-
dades comerciais privilegiadas entre o fim do século XVII e 1755:
a Companhia para o comércio de Macau, em 1714; uma outra pa-
ra o trafico dos escravos, a Companhia de Corisco, cujo promotor.
foi um francés, em 1720. Em 1740 constituiu-se a Companhia
dos diamantes — e nao apenas para os diecmantes do Brasil mas
também para os do Oriente.

Mas s@o simples tentativas: o Govérno ndo pensa de manei-
ra nenhuma em intervir diretamente na vida econdémica. Goza
dos beneficios das minas e isso quase lhe basta para suprir as des-
pesas puablicas, ou antes, as despesas da nobreza e da Casa Real.
Além disso, ha a exportagdo do vinho do Porto.

Porém cérca de 1755 novos fatos se afirmam. Foi um jovem
historiador portugués, Jorge de Macedo, que num trabalho nota-
vel, o demonstrou (10). Uma das mais inesperadas conseqiién-
cias do tratado de Methuen foi o desenvolvimento da eéxporta-
¢30, ndo dos vinhos do Poérto, mas sim dos outros vinhos portu-
guéses, désses pertencentes as grandes casas como a de Cadaval e
Alegrete, que ndo eram de nenhum modo vinhos do Pérto. Du-
rante o século XVIII, verifica-se uma concorréncia bastante dura
entre os proprietarios das vinhas do Douro e os outros. Além dis-
so, ha o vinho da Madeira e um dos grandes fatos da histéria do
Atlantico no século XVIII é, incontestavelmente, os navios inglé-
ses demandando as Américas passarem sempre pela Madeira (11)
onde carregam o vinho para o novo continente, deixando de o fa-
zer com os vinhos franceses. Em virtude déste desvio das rotas
da Inglaterra para o Novo Mundo,-a Madeira vai, pois, conhecer
um desenvolvimento. Em Portugal, onde hé& concorréncia entre
os tipos de vinho, os proprietarios do Douro, ameacados pela ex-
tensdao das exportacOes de outros vinhos portuguéses, chegam ao
poder nesta altura. O Marqués de Pombal seri essencialmente o
homem dos proprietarios das vinhas do Douro e dos grandes ren-
deiros do tabaco. E’ o momento da formacdo da Companhia do
“Alto Douro”, quer dizer, da regido interior do Douro, que esta
em relacdo com o comércio do Brasil; tudo isto leva a criacao de
um monopdlio que favorece o vinho do Douro e o comércio por-
tugués em detrimento de alguns interésses ingléses (12). A rea-
leza, retomando a sua velha tradi¢do mercante, e o Marqués de
Pcmbal, de boa vontade, tomam parte nos maicres negdcios.

(10). — A situagdo econdémica no tempo de Pombal. Pérto, 1951.

(11). — S6ébre a Madeira no século XVIII, A. Silbert prepara um estudo de grande
interésse,

(12). -~ Tenta-se desenraizar a cultura da vinha no Sul do pais e existem mesmo
medidas bastante violentas para a substituir pelo cultivo do trigo; nio apenas
para obstar a falta crénica dos cereais, mas também por causa da concorrén-
cia que éstes vinhos fazem ao vinho do Poérto. ‘Todos os traficos entre a
Metrépole e as Colbnias séo organizados em Companhias, sendo a mais céle-.
bre.a do Grio-Pard e, Maranhdo, enquanto as relagdes entre as Colénias per-
manecem livres,
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E’ a primeira parte da politica de despotismo esclarecido.
Mas em breve as chegadas de ouro comegam a diminuir, sobretudo
a partir de 1765; a cunhagem na Casa da Moeda de Lisboa di-
minui (13); os dizimos do Brasil estdo em baixa, os lucros da Com-
panhia do Grédo-Para e Maranhio, a principio muito elevados, en-
fraquecem e em breve se véem quase aniquilados. Vai-se entrar
numa nova fase manufatureira, também ela provocada por uma
crise comercial: sendo periodo do govérno de Pombal, completa-
mente diferente do primeiro, que era de carater mercantil. Esta
politica estava, de resto, na tradicdo: mesmo durante o meio sé-
culo de 1700 a 1750, houve tentativas para estabelecer fabricas
em Portugal, tentativas geralmente feitas: por franceses ou portu-
guéses que tinham estado em Franca (14). :

E’ a partir de 1770, quer dizer, apés o desencadeamento da
crise do ouro e de todo o comércio de além-mar, que se verificara
um novo surto manufatureiro (15) e uma outra transformagio
comercial. Entdo (e estamos na época da guerra da Independén-
cia da América) o comércio portugués com as Indias Orientais,
aproveitando as infelicidades dos outros, toma um desenvolvimen-
to inesperado bastante intenso. Em vez dos dois navios que se
enviavam durante o século XVII e a primeira metade do. XVIII,
bruscamente, passa-se a mandar 8 e 10 — e s@o navios portugué-
ses que fazem a major parte do comércio inglés e holandés com
a China e a India. Vai abrir-se um novo ciclo do comércio da
China e a India, do algeddo e do arroz do Brasil, das manufaturas
da Metrépole. A balanca comercial portuguésa torna-se-4 mesmo
favoravel no fim do século (16).

O ouro do Brasil continuava a chegar, mas o seu papel
nao era entdo o mesmo, e os fornecimentos apenas atingiam os
5.000 kg, quando muito os 8.000. Havia ji alimentado a Inglater-
ra para onde se encaminhava facilmente. A Revolugdo Inddstrial
—a idéia de Sombart tem de ser novamente encarada — deve
certamente muito ao ourc brasileiro. E’ verdade que a exporta-
cdo de metais preciosos continuava proibida em Portugal; contudo
j& vimos cs barcos de guerra ingléses vir, como por acaso, anco-

(13). — Segundo o quadro publicado per Teixeira de Aragio (Descrigio Geral e His-
térica das Moedas cunhades em nome dos reis de Portugal).

(14) . — Por exemplo, o Conde da Ribeira que foi embaixador c¢m Franga; de Paris
enviou, para os Agores que lhe pertenciam, dezenas de opcrarios ¢ 14 estabe-
leceu fébricas de séda, fitas, rendas, panos, etc. Os agentes franceses om
Lisboa recebem instrucdes para quebrar &ste desenvolvimento. Estas tenta-
tivas s3o apenas tentativas isoladas. .

{15). — Estudado por Jorge de Ma-edo de uma mancira notdvel. Esta relagdo entre
a crise comercial e a industrializacdo, que j& verificAmos também para o pe-
riodo do Conde da Ericcira, parece conastituir um ritmo fundamental da dina-
mica econdmica. Veja-se o nosso estudo Prix et rnonnaies au Portiugal, 1750-
1850, a sair na colecio Prix, monnaies, conjucture, do Centre de Recherzhes
historiques de Paris. .

(16). — Quanto a todos éstes problemas da cconomia portuguésa depois de 1750, en-
contrar-se-4 anfilise minuciosa, histérico-teorética, e fundamentagdo documental
no nosso estudo citado na nota 10.
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rar no meio dos navios chegados do Brasil. Além disso havia os
paquetes que chegam a Lisboa e partem tddas as quinzenas com
o pretexto de trazer ou levar noticias; na verdade, sdo éles que
regularmente exercem o honroso contrabando. Que ha de admi-
rar se os numeros de cunhagem do ouro em Inglaterra estdo de
acérdo com os que se consegue estabelecer para o contrabando?
Em face das importagdes de ouro, as importagdes inglésas de prata
quase nao tem importancia e dirigem-se sobretudo para as Indias
Orientais. Mas o curo brasileiro também gosta de se encaminhar
para Hamburgo, Amsterddo e — n#do nos admiremcs — para Gé-
nova, esta Génova tdo ativa no comércio internacional, tdo atenta
a tomar a sua parte na prata que chega a Sevilha e a Cadiz e no
curo que chega ao Tejo.

A Franca, pelo contrario, nunca envia, apesar de tdédas as
recomendagdes dos consules, nem barcos de guerra nem paquetes
a Lisboa; se ai vdo é verdadeiramente por acaso. Todcs os seus
esfor¢os desenvolvem-se no sentido da Espanha e da prata da
América. Ao contrario da Inglaterra, ndo tem uma politica de
captura do ouro.

Donde, esta diferenca crucial da histéria monetaria no fim
do século XVIII e no comezo do XIX: Banco de Franga, a prata
(17); Banco de Inglaterra, o ouro.

VITORINO DE. MAGALHAES GODINHO

do “Centre National de la Recherche Scientifique” (Paris).

(17) . — Sébre éste assunto as investigacdes do Sr. Desaunay conduziram a nolaveis
resultados.



